Promotoria de Justiça de Wenceslau Guimarães - BA


PROCESSO Nº 655.0.92649/2014

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 02/2014 

ASSUNTO: Controle de Gastos dos Festejos Juninos de Teolândia/BA: X Festa da Banana.

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, em exercício de Substituição na Promotoria de Justiça de Wenceslau Guimarães e, doravante denominada COMPROMITENTE, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/95, alterado pelo art. 113 da Lei nº 8.078/90, o MUNICÍPIO DE TEOLÂNDIA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, através do Prefeito Municipal,  Lázaro Andrade de Oliveira, doravante denominado apena COMPROMISSÁRIO, resolvem firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, cujas as cláusulas e condições estão a seguir expostas:

CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e do patrimônio público, sendo sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia, na forma dos arts. 127, caput, e 129, inc. II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos entes da Federação, inclusive suas sociedades de economia mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, devem, necessariamente, obedecer aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que para a gestão da coisa pública necessário à Administração o devido respeito aos Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade;

CONSIDERANDO o município de Teolândia é um dos 12 (doze) municípios que a Secretaria de Proteção e Defesa Civil (Sedec), do Ministério da Integração Nacional, reconheceu situação de emergência, através da Portaria 129 de 05.05.2014 e publicada no DOU desta terça-feira última, 06 de maio de 2014, em razão das enxurradas, como igualmente foi amplamente divulgado nos meios de comunicação; 

CONSIDERANDO que o município, abrangido pela referenciada Portaria, apesar de se encontrar em situação de emergência, poderia empregar verbas públicas na contratação de bandas e realização de seus festejos juninos, o que se mostra incompatível com a grave situação ora enfrentada, ficando à margem da retrocitada razoabilidade a orientar a Administração Pública;

CONSIDERANDO que, após a instauração do Presente Procedimento e após sucessivas reuniões na sede do Ministério Público, em conduta responsável, o município de Teolândia efetuou a redução das despesas com a X Festa da Banana e renegociou os contratos, conseguindo reduzir os custos ao patamar de 1/3, se relacionado a anos anteriores;

CONSIDERANDO, mais, que, a Conduta da Administração remete à Eficiência que se espera na gestão pública, reduzindo os gastos orçados e atendendo à razoabilidade, uma vez que reduzidos à metade a quantidade de dias relativas aos festejos, os quais caíram de 10 (dez) para 05 (cinco) dias;

CONSIDERANDO que, conforme análise técnica jurídica e contábil do CEAT, sem desconsiderar os alertas constantes na Ata de Reunião realizada na data presente, bem assim os dados relativos ao custeio da despesa, se mostrou possível a realização do evento após a renegociação dos contratos de contratação de bandas e das despesas com palco e iluminação, responsáveis pela redução dos gastos em 2/3 (dois terços) comparados a anos anteriores e 50% (cinquenta por cento), relativo ao planejamento inicial da X Festa da Banana, mantendo-se as atrações principais;

CONSIDERANDO que, quando da análise da dispensação de recursos para áreas outras com assento constitucional, tais como saúde, educação e assistência social, os gastos com cultura no primeiro quadrimestre, mostraram-se razoáveis;

CONSIDERANDO que foi instaurado o Procedimento de Investigação Preliminar nº 02/2014 no dia 09 de maio de 2014, a fim de se proceder à apuração dos gastos com a realização do evento, adotando-se as medidas legais cabíveis em caso de gastos considerados excessivos;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público,  no exercício de suas funções, tomar compromisso de ajustamento de conduta dos interessados, conforme dispõe o §6º do artigo 5º da Lei n° 7.347/1985, art. 27, caput, inc. I, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e do art. 75, inc. I,  e 83, caput, e parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia);

RESOLVEM firmar o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O compromissário Município de Teolândia/BA, através do Prefeito Municipal, obriga-se a realizar a X Festa da Banana, com redução de custos na ordem de 50% (cinquenta por cento), reduzindo os seus dias de 10 (dez) para 05 (cinco) dias, na forma como constante nos Termos Aditivos de Contratos nº  115/2014 e nº 117/2014 e pactuado nos procedimentos licitatórios anexos em cópia, após renegociações. 

CLÁUSULA SEGUNDA

O compromissário, obriga-se a, concluídos os pagamentos - os quais, após a efetiva prestação do serviço, permanecerão com parcelas em aberto - remeter os processos de pagamento a este órgão para análise conslusiva de ambos os fornecedores, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a liquidação, bem assim de modo a comprovar os recursos privados e originários de convênios, bem assim a efetiva contrapartida do município.

CLÁUSULA TERCEIRA

O não cumprimento do presente compromisso implicará em multa diária, no valor correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais), em favor do fundo de que trata o artigo 13 da Lei nº 7.347/85.

Parágrafo primeiro: A penalidade acima mencionada será imposta sem prejuízo da adoção das demais medidas judiciais cabíveis.

Parágrafo segundo: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle e fiscalização de qualquer órgão incumbido de zelar pela correção no trato da coisa pública, especialmente o Ministério Público, através das Promotorias de Justiça competentes.

CLÁUSULA QUARTA

O não cumprimento do presente termo também poderá acarretar a propositura de ação civil pública por ato de improbidade administrativa contra os agentes políticos responsáveis, com fundamento na Lei nº 8.429/92,  e bem assim  de Ação Penal Originária, a teor do artigo 1º, inciso  XLV, do Dec. Lei 201/67, consoante autorização do art. 37, §  4º da Constituição Federal.

CLÁUSULA SEXTA

Este compromisso, após lavrado e assinado pelas partes, será remetido ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do parágrafo único do citado art. 83, caput e seu parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n° 11/96, para a pertinente homologação.

E, por estarem justos e acordados, formaliza-se o presente termo, que tem eficácia de título executivo extrajudicial, nos moldes do art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85, e do art. 585, inciso VII, do Código de Processo Civil.

Fica eleito o foro da Comarca de Teolândia/BA para as divergências oriundas do presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta.
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